
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.989 - GO (2019/0094767-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GUSTAVO ALVES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por GUSTAVO ALVES PEREIRA 
contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, que não admitiu seu recurso 
especial, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, em oposição a acórdão 
assim ementado (e-STJ, fl. 78):

"AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DAS 

PENAS. MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 

RECONVERTIDAS NA RESPECTIVA PRIVAÇÃO DE 

LIBERDADE PARA EFEITO DE UNIFICAÇÃO COM PENA 

SUPERVENIENTE FIXADA NO REGIME SEMIABERTO. 

Segundo pacífica jurisprudência desta Corte Revisora, a reconversão 

de medidas restritivas de direitos em privativa de liberdade limita-se 

às hipóteses de descumprimento injustificado ou, sobrevindo nova 

condenação, não for possível a expiação simultânea pena alternativa 

com a privação de liberdade. RECURSO CONHECIDO E 

DESPROVIDO."

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 89-98), o recorrente alega 
violação do art. 44, § 5º, do Código Penal, pois as penas devem ser unificadas somente 
se o cumprimento simultâneo da pena restritiva de direitos com a privativa de liberdade 
posteriormente imposta não for compatível, o que, a seu ver, ocorre se for determinado o 
regime inicial de expiação fechado. 

Requereu a reforma do acórdão recorrido, para que fosse autorizado o 
cumprimento da pena restritiva de direito com a privativa de liberdade, considerando que 
o regime inicial (semiaberto) não se revela incompatível.

As contrarrazões foram ofertadas às e-STJ, fls. 103-108.
O apelo especial foi inadmitido em face da incidência da Súmula 83/STJ  

(e-STJ, fls. 111-113). Daí este agravo (e-STJ, fls. 121-126). A contraminuta foi ofertada 
à e-STJ, fls. 129-130.

O Ministério Público Federal manifesta-se pelo não provimento do agravo 
(e-STJ, fls. 144-147).

É o relatório. 
Decido.
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo e 

passo ao exame do apelo especial.
Nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte, a conversão da pena 

restritiva de direitos em privativa de liberdade limita-se às hipóteses de descumprimento 
injustificado da restrição imposta ou quando, sobrevindo nova condenação, não for 
possível o cumprimento simultâneo ou sucessivo da pena alternativa com a privativa de 
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liberdade. Esse último é o caso dos autos.
Com efeito, não há reparos no acórdão estadual, uma vez que esta Corte 

Superior firmou entendimento no sentido de que, sobrevindo nova condenação do réu, 
embora seja possível o cumprimento simultâneo de pena privativa de liberdade em 
regime aberto com pena restritiva de direitos, sua reconversão em sanção corporal é 
medida que se impõe, quando o sentenciado for condenado a pena corporal a ser 
descontada em regime semiaberto ou fechado. Destarte, faz-se mister a unificação das 
penas, nos termos do art. 111 da LEP. Neste sentido, confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO PENAL. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 

CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE. CUMPRIMENTO DE PENA 

PRIVATIVA DE LIBERDADE EM REGIME FECHADO OU 

SEMIABERTO. CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO. 

INCOMPATIBILIDADE. CONVERSÃO EM PRIVATIVA DE 

LIBERDADE. UNIFICAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, 

sobrevindo condenação que impossibilite o cumprimento simultâneo 

das penas, o que ocorre nos casos de condenações em regime fechado 

ou semiaberto, deve-se proceder à conversão da sanção restritiva de 

direitos em privativa de liberdade, unificando-se as penas.

2. Agravo regimental improvido."

(AgRg no REsp 1.724.650/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 17/12/2018)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 

SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. PACIENTE QUE 

CUMPRIA PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 

SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO EM REGIME 

SEMIABERTO. UNIFICAÇÃO DE PENAS. SANÇÃO 

RESTRITIVA DE DIREITOS CONVERTIDA EM PRIVATIVA DE 

LIBERDADE. POSSIBILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE 

INEXISTENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal 

pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 

substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 

impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 

constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 

impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.

2. Sobrevindo pena privativa de liberdade a condenado que se encontra 

cumprindo penas restritivas de direitos, não se verifica a ocorrência 

das hipóteses legais de conversão previstas no art. 44, §§ 4º e 5º, do 

Código Penal. Contudo, o cumprimento simultâneo de pena privativa 

com pena restritiva deve mostrar-se compatível, o que não se confirma 

quando o apenado encontra-se cumprindo pena em regime semiaberto 

ou fechado. Destarte, faz-se mister a unificação das penas, nos termos 

do art. 111 da LEP, não havendo se falar, portanto, em aplicação do 

art. 76 do CP. (Precedentes.)

3. Como já firmado em diversos julgamentos desta Corte Superior, 

somente certas restritivas (prestação pecuniária e perda de bens) e a 
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multa se coadunam com os regimes semiaberto e fechado. 

(Precedentes.)

4. Habeas corpus não conhecido."

(HC 359.341/RS, desta Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 

22/11/2016, DJe 25/11/2016)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. CONVERSÃO DE 

PENA RESTRITIVA DE DIREITOS EM PRIVATIVA DE 

LIBERDADE. CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE. PENA DE 

RECLUSÃO. CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO. 

INCOMPATIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 

ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira 

Turma do Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite habeas 

corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da 

ordem de ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente.

2. O paciente cumpria pena restritiva de direitos, consistente em 

prestação de serviços à comunidade quando sobreveio nova 

condenação à pena de 1 ano de reclusão, no regime inicial semiaberto.

3. A superveniência de nova condenação que impossibilite o 

cumprimento simultâneo das reprimendas justifica a conversão da 

sanção restritiva de direitos em privativa de liberdade e a consequente 

unificação das penas, nos termos do art. 111 da Lei n. 7.210/84 (LEP).

Habeas corpus não conhecido."

(HC 360.379/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 

TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016)

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, VIII, do CPC c/c art. 253, 
parágrafo único, II, "b", do RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 17 de junho de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator

 

  

Documento: 97257046 Página  3 de 3

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2693 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 18 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 19 de Junho de 2019


